
INSTRUÇÕES SOBRE CANCELAMENTO EXTEMPORÂNEO DE NF-e EMITIDA 

PARA FATO GERADOR DO ISS, FATOS OCORRIDOS ENTRE 01/07/2019 E 

31/12/2022, QUANDO FOI OBRIGATÓRIA A ENTREGA DO EFD ICMS IPI PARA 

CONTRIBUINTE DE ISS. 

PARA FATOS OCORRIDOS A PARTIR DE JANEIRO/2023, EMISSÃO DE NFS-e, 

CONSULTAR AS ORIENTAÇÕES DISPONÍVEIS EM NOSSO PORTAL, LINK: 

https://www.receita.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/CartaServicos/servico.cfm?codServico

=1249&codTipoPessoa=7&codCategoriaServico=96&codSubCategoria=346 

 

As informações contidas nesta mensagem não têm efeito normativo. Caso 

subsistam dúvidas quanto aos procedimentos o contribuinte deve formular 

Consulta Formal, art. 55 da Lei nº 4.567/2011 e art. 74 do Decreto nº 33.269/2011, 

link: 

https://sistemas.df.gov.br/SPE/Peticionamento?FormularioId=9 

 

Caso 1: NF-e referente à prestação de serviços, sujeita ao ISS, emitida com erro - 

impossibilidade de cancelamento. 

Instruções quanto à emissão de documentos: 

Neste caso a emissão de outra NF-e ou NFS-e para cancelar os efeitos da primeira não é 

possível, uma vez que o ISS, ao contrário do ICMS, não goza do princípio da não 

cumulatividade. Desta forma a emissão de outra NF-e ou NFS-e não terá o condão de 

anular os efeitos da NF-e emitida com erro. 

Assim, caso a prestação realmente tenha se concretizado deverá ser emitida uma deverá 

emitir uma NFS-e correta com data retroativa no Sistema de Gestão, Fiscalização e 

Arrecadação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS em substituição à 

NF-e emitida com erro. Esta NFS-e deverá referenciar a NF-e antiga. 

Instruções quanto à escrituração dos documentos: 

Escrituração da NFe substituída: 

1) A NF-e a ser invalidada deverá ser escriturada na EFD ICMS-IPI preenchendo os 

registros B020 e B025 com todos os valores monetários nulos, bem como informando 

um determinado código (ex: 1000) no campo COD_INF_OBS registro B020. 

2) Para este evento deverá ser criado um registro 0460 que deverá detalhar no campo 2 

(COD_OBS) o mesmo código anteriormente utilizado (Ex: 1000) e no campo 3 (TXT) 

deve constar um texto explicativo do motivo que originou a substituição (ex: “A NF-e 

nº XXXXX chave xxxxxxxxxxxxxxxxxxx foi emitida com erros e para correção foi 

emitida a NFSe nº XXXXX chave xxxxxxxxxxxxxxxxxx”). 

https://www.receita.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/CartaServicos/servico.cfm?codServico=1249&codTipoPessoa=7&codCategoriaServico=96&codSubCategoria=346
https://www.receita.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/CartaServicos/servico.cfm?codServico=1249&codTipoPessoa=7&codCategoriaServico=96&codSubCategoria=346
https://sistemas.df.gov.br/SPE/Peticionamento?FormularioId=9


Escrituração da NFSe substituta: 

1) A NFSe deverá ser escriturada na EFD ICMS-IPI preenchendo os registros B020 

(com o campo COD_MOD preenchido com “03” uma vez que não se trata de modelo 

“55”) e B025 com os valores corretos. Para registrar a situação deverá ser informado um 

determinado código (ex: 3000) no campo COD_INF_OBS registro B020. 

2) Para este evento deverá ser criado um registro 0460 que deverá detalhar no campo 2 

(COD_OBS) o mesmo código anteriormente utilizado (Ex: 3000) e no campo 3 (TXT) 

deve constar um texto explicativo do motivo que originou a substituição (ex: “A NF-e 

nº XXXXX chave xxxxxxxxxxxxxxxxxxx foi emitida com erros e para correção foi 

emitida a NFSe nº XXXXX chave xxxxxxxxxxxxxxxxxx”). 

Ressaltamos que a escrituração tanto da NF-e substituída quanto da NFSe substituta 

devem ser feitas na competência de ocorrência do fato gerador (anterior a 01/01/2023).  

Caso 2: NF-e referente à prestação de serviços, sujeita ao ISS, emitida 

indevidamente/fato gerador não ocorrido - impossibilidade de cancelamento. 

Instruções quanto à emissão de documento: 

Neste caso a emissão de outra NF-e para cancelar os efeitos da primeira não é possível, 

uma vez que o ISS, ao contrário do ICMS, não goza do princípio da não 

cumulatividade. Desta forma a emissão de outra NF-e não terá o condão de anular os 

efeitos daquela emitida com erro. 

Assim, caso a prestação realmente não tenha ocorrido, o prestador deverá se resguardar 

de uma futura fiscalização tributária, mantendo sob sua guarda os documentos que achar 

pertinente para a comprovação do fato alegado (Ex: confirmação do tomador). 

Lembrando que não há necessidade, nesse momento, de informar ou demonstrar ao 

fisco estadual a conformidade da operação. 

Instruções quanto à escrituração do documento: 

1) A NF-e a ser invalidada deverá ser escriturada na EFD ICMS-IPI preenchendo os 

registros B020 e B025 com todos os valores monetários nulos, bem como informando 

um determinado código (ex: 1000) no campo COD_INF_OBS registro B020. 

2) Para este evento deverá ser criado um registro 0460 que deverá detalhar no campo 2 

(COD_OBS) o mesmo código anteriormente utilizado (Ex: 1000) e no campo 3 (TXT) 

deve constar um texto explicativo do motivo para o lançamentos com valores nulos (ex: 

“A NF-e nº XXXXX chave xxxxxxxxxxxxxxxxxxx foi emitida porém não ocorreu 

nenhuma prestação de serviços). 

Observação para casos 1 e 2: Caso a pendência no “Malha” persista após a adoção das 

orientações abaixo, abra demanda no Atendimento Virtual com o Assunto: Livro 

Eletrônico e Tipo de Atendimento: Malha Fiscal DF – Serviço - para que sejam feitos os 

ajustes que se fizerem necessários, se for o caso. 


